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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 

4º, DA LEI N. 11.343/2006. CONCESSÃO. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes 

do acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique 

a atividades delituosas. Isso porque a razão de ser dessa causa especial 

de diminuição de pena é justamente punir com menor rigor o pequeno 

traficante.

2. No caso, além de a quantidade de drogas não ser exacerbada, não foi 

indicado em que medida os registros encontrados se desvinculavam 

daquela apreensão específica de drogas e demonstravam a habitualidade 

da prática delitiva. Pelo contrário, de acordo com a própria sentença, as 

substâncias encontradas naquele momento condiziam exatamente com 

as quantidades mencionadas nos papéis apreendidos. Tratou-se, 

ademais, de apreensão pontual fruto de fiscalização rotineira em posto 

da polícia rodoviária federal, sem nenhuma investigação prévia a 
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demonstrar envolvimento duradouro dos réus com atividades 

criminosas.

3. A conclusão pela possibilidade de aplicação da referida minorante 

não demanda o revolvimento aprofundado de matéria fático-probatória, 

procedimento, de fato, vedado na via do recurso especial. O caso em 

análise, diversamente, requer apenas a revaloração de fatos 

incontroversos que já estão delineados na sentença e no acórdão, bem 

como a discussão, meramente jurídica, acerca da interpretação a ser 

dada sobre os fundamentos apontados pelas instâncias de origem para 

negar aos réus a incidência da causa especial de diminuição de pena 

prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 19 de março de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 

4º, DA LEI N. 11.343/2006. CONCESSÃO. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes 

do acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique 

a atividades delituosas. Isso porque a razão de ser dessa causa especial 

de diminuição de pena é justamente punir com menor rigor o pequeno 

traficante.

2. No caso, além de a quantidade de drogas não ser exacerbada, não foi 

indicado em que medida os registros encontrados se desvinculavam 

daquela apreensão específica de drogas e demonstravam a habitualidade 

da prática delitiva. Pelo contrário, de acordo com a própria sentença, as 

substâncias encontradas naquele momento condiziam exatamente com 

as quantidades mencionadas nos papéis apreendidos. Tratou-se, 

ademais, de apreensão pontual fruto de fiscalização rotineira em posto 

da polícia rodoviária federal, sem nenhuma investigação prévia a 
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demonstrar envolvimento duradouro dos réus com atividades 

criminosas.

3. A conclusão pela possibilidade de aplicação da referida minorante 

não demanda o revolvimento aprofundado de matéria fático-probatória, 

procedimento, de fato, vedado na via do recurso especial. O caso em 

análise, diversamente, requer apenas a revaloração de fatos 

incontroversos que já estão delineados na sentença e no acórdão, bem 

como a discussão, meramente jurídica, acerca da interpretação a ser 

dada sobre os fundamentos apontados pelas instâncias de origem para 

negar aos réus a incidência da causa especial de diminuição de pena 

prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA interpõe 

agravo regimental contra decisão de minha relatoria em que conheci do agravo 

para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, dar-lhe 

provimento, de modo a aplicar em favor dos réus a minorante prevista no art. 33, § 

4º, da Lei de Drogas.

O agravante aduz, em síntese, que o contexto fático delineado pelas 

instâncias ordinárias justifica o afastamento do benefício e que, para chegar a 

conclusão diversa, é necessário o revolvimento de provas, providência vedada pela 

Súmula n. 7 do STJ.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito a 

julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):
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Apesar dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não lhe 

assiste razão.

I. Minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006

Para a aplicação da minorante em comento, é exigido, além da 

primariedade e dos bons antecedentes dos acusados, que estes não integrem 

organização criminosa nem se dediquem a atividades delituosas.

Isso porque a razão de ser da causa especial de diminuição de pena 

prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é justamente punir com menor rigor 

o pequeno traficante, ou seja, aquele indivíduo que não faz do tráfico de drogas o 

seu meio de vida; antes, ao cometer um fato isolado, acaba incidindo na conduta 

típica prevista no art. 33 da mencionada lei federal.

A propósito, confira-se o seguinte trecho de voto deste Superior 

Tribunal: "A mens legis da causa de diminuição de pena seria alcançar os 

condenados neófitos na infausta prática delituosa, configurada pela pequena 

quantidade de droga apreendida, e serem eles possuidores dos requisitos 

necessários estabelecidos no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06" (AgRg no REsp n. 

1.389.632/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 5ª T., DJe 14/4/2014).

No caso, o Tribunal local afastou a minorante com os argumentos a 

seguir (fl. 904):

Com relação ao pleito de reconhecimento e aplicação da 
minorante especial do § 4° do art. 33 da Lei de Drogas, entendo 
que não deve prosperar, já que a quantidade expressiva e a 
natureza da droga apreendida com a apelante (926 g – laudos fls. 
49/50 e 385/388), aliadas às demais circunstâncias do fato, isto é, 
o caderno contendo a contabilidade do tráfico dos apelantes, 
revelam que eles se dedicavam às atividades criminosas.

 

A instância de origem justificou a impossibilidade de incidência do 

redutor em questão, com base, essencialmente, na quantidade de drogas e na 

apreensão de um caderno de anotações. Tais circunstâncias a levaram à conclusão 

de que os recorrentes seriam dedicados a atividades criminosas.
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No entanto, conforme pontuei na decisão monocrática, além de a 

quantidade de drogas não ser exacerbada (cerca de 900 g de maconha), não foi 

indicado em que medida os registros encontrados se desvinculavam daquela 

apreensão específica de drogas e demonstravam a habitualidade da prática delitiva. 

Pelo contrário, de acordo com a própria sentença, as substâncias encontradas 

naquele momento condiziam exatamente com as quantidades mencionadas nos 

papéis apreendidos (fl. 723).

Tratou-se, ademais, conforme se depreende do acórdão, de apreensão 

pontual fruto de fiscalização rotineira em posto da polícia rodoviária federal, sem 

nenhuma investigação prévia a demonstrar envolvimento duradouro dos réus com 

atividades criminosas.

Por fim, ao contrário do alegado pelo agravante, a conclusão pela 

possibilidade de aplicação da referida minorante não demanda o revolvimento 

aprofundado de matéria fático-probatória, procedimento, de fato, vedado na via do 

recurso especial. O caso em análise, diversamente, requer apenas a revaloração de 

fatos incontroversos que já estão delineados na sentença e no acórdão, bem como a 

discussão, meramente jurídica, acerca da interpretação a ser dada sobre os 

fundamentos apontados pelas instâncias de origem para negar aos réus a incidência 

da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006.

II. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0089266-8 AREsp 2.322.513 / 

R O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000096120198220501  2019001030000665  96120198220501

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCIO ROBERTO PEREIRA 
RECORRENTE : FERNANDA REDONDO PEIXOTO 
ADVOGADOS : ELISEU DOS SANTOS PAULINO  - RO006558 

 ALINE GUERRATO FORONI  - MS010861 
 ANTONIO KLÉCIO LIMA DE SOUSA  - RO007679 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO  : MARCIO ROBERTO PEREIRA 
AGRAVADO  : FERNANDA REDONDO PEIXOTO 
ADVOGADOS : ELISEU DOS SANTOS PAULINO  - RO006558 

 ALINE GUERRATO FORONI  - MS010861 
 ANTONIO KLÉCIO LIMA DE SOUSA  - RO007679 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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